
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.734 - RJ (2015/0119176-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO 
ADVOGADO : IARA SANTOS CONRADO E OUTRO(S) - RJ166586 
AGRAVADO  : ROSANA RANGEL SILVA 
ADVOGADO : ÁLISSON FLÁVIO MOSQUEIRA DE VASCONCELLOS E 

OUTRO(S) - RJ149393 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO DE DIRIGENTE DA TRANSPETRO. CONCURSO 
PÚBLICO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. Compete à Justiça Federal julgar mandado de segurança no qual se impugna ato de 
dirigente da Transpetro, empresa subsidiária de sociedade de economia mista federal - 
Petrobras. Precedentes: AgRg no CC 126.151/RJ, Rel. Ministro Ari Pargendler, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 9/9/2015, DJe 
10/2/2016, AgRg no CC 131.715/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 

julgado em 8/10/2014, DJe 10/12/2014.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.734 - RJ (2015/0119176-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO 
ADVOGADO : IARA SANTOS CONRADO E OUTRO(S) - RJ166586 
AGRAVADO  : ROSANA RANGEL SILVA 
ADVOGADO : ÁLISSON FLÁVIO MOSQUEIRA DE VASCONCELLOS E 

OUTRO(S) - RJ149393 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo 

regimental interposto por Petrobrás Transporte S.A- Transpetro contra decisão proferida em agravo 

em recurso especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 235): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO DA TRANSPETRO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC INOCORRENTE.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, o agravante sustenta que: a) a Transpetro não é uma sociedade de 

economia mista, pois não foi criada por lei, requisito imprescindível exigido pelo artigo 5º, inciso III, 

do Decreto-Lei 200/67; b) O STF, nos autos da ADI n° 1649 concluiu que a Transpetro não poderia 

ser considerada uma sociedade de economia mista. Em razão disso, a competência para julgar o 

mandado de segurança movido contra dirigente da empresa recorrente deve ser da Justiça Comum.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.734 - RJ (2015/0119176-6)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO DE DIRIGENTE DA TRANSPETRO. CONCURSO 
PÚBLICO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. Compete à Justiça Federal julgar mandado de segurança no qual se impugna ato de 
dirigente da Transpetro, empresa subsidiária de sociedade de economia mista federal - 
Petrobras. Precedentes: AgRg no CC 126.151/RJ, Rel. Ministro Ari Pargendler, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 9/9/2015, DJe 
10/2/2016, AgRg no CC 131.715/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 

julgado em 8/10/2014, DJe 10/12/2014.
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)". 

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo regimental não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque esta Corte tem entendimento segundo o qual a ação impetrada contra a 

empresa recorrida deve ser julgada pela Justiça Federal, conforme se observa do seguinte acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO EMANADO DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS. MATÉRIA 
PACIFICADA PELO TRIBUNAL PLENO DO STF.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. Trata-se de Agravo Regimental em Conflito de Competência contra decisão 
monocrática exarada no sentido de declarar competente a Justiça Estadual para julgar 
Mandado de Segurança  contra ato de autoridade vinculada à sociedade de economia 
mista federal praticado em concurso público para provimento de cargos.
2. O Supremo Tribunal Federal, todavia, decidiu a matéria, sob o regime de 
Repercussão Geral (art. 543-A, § 1º, do CPC), em sentido contrário e assentou que, 
"sendo a sociedade de economia mista pessoa jurídica de direito privado, ela, na 
execução de atos de delegação por parte da União, se apresenta, inegavelmente, para 
efeitos de mandado de segurança, como autoridade federal (...)", não havendo "como 
se olvidar não ser competente, em tais casos, a Justiça Federal" (RE 726.035 RG, 
Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 5.5.2014.
3. Agravo Regimental provido (AgRg no CC 126.151/RJ, Rel. Min. Ari Pargendler, 
Rel. p/ Acórdão Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 10/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. MANDADO 

DE SEGURANÇA. CONCURSO DA TRANSPETRO.  SOCIEDADE DE 

ECONOMIA MISTA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. A competência para julgamento de Mandado de Segurança é estabelecida em razão 
da função ou da categoria funcional da autoridade apontada como coatora.
2. Hipótese em que o mandamus foi impetrado contra o Diretor Presidente da 
Transpetro/S.A., sociedade de economia mista.
3. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que compete à 
Justiça Federal julgar Mandado de Segurança no qual se impugna ato de dirigente de 
sociedade de economia mista federal.
4. Agravo Regimental não provido (AgRg no CC 131.715/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 
10/12/2014)

No mesmo sentido entende o Supremo Tribunal Federal, que, nos autos do ARE 704944 

AgR/RJ, reiterou a competência da Justiça Federal no que se refere à recorrida. Veja o trecho do 

voto condutor do aresto e, em seguida, a ementa do julgado:

3. Quanto à competência, esse Supremo Tribunal Federal assentou a 
competência da Justiça Federal para decidir se servidor de pessoa jurídica de direito 
privado apontado como autoridade coatora em mandado de segurança estaria, ou 
não, investido da qualidade de autoridade federal por delegação. Nesse sentido:

“Mandado de segurança. Competência. Art. 125, VIII, da Emenda 
Constitucional n. 1/69. – É a Justiça Federal que, por força do disposto 
no artigo 125, VIII, da Emenda Constitucional n. 1/69, compete decidir 
se a pessoa jurídica de direito privado apontada como autoridade coatora 
esta, ou não, investida na qualidade de autoridade federal por delegação. 
Recurso extraordinário conhecido e provido ”
(RE 116.339, Rel. Min. Moreira Alves, Primeira Turma, DJ 17.9.1993).
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. CONTROVÉRSIA SOBRE DELEGAÇÃO DE 

Documento: 1606252 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 

COMPETÊNCIA DA UNIÃO À PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PRIVADO: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. NATUREZA 
DO ATO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME 
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 279 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO” (RE 657.538-AgR, de minha 
relatoria, Primeira Turma, DJe 1º.3.2012). 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. 1. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 2. CONTROVÉRSIA SOBRE DELEGAÇÃO 

DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO À PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 

PRIVADO: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 3. IMPOSSIBILIDADE 
DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 279 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO. (ARE 704944 AgR / RJ , Min. Carmen Lúcia, Segunda Turma, DJe 
13.5.2013). 

Ainda que assim não fosse, a parte recorrente, ao direcionar a sua tese no sentido de que 

não possui natureza jurídica de sociedade de economia mista, deixa de impugnar o fundamento do 

acórdão recorrido de que "como se percebe a autoridade supostamente coatora está investida de 

delegação da União para as suas atividades, incidindo na espécie o teor do art. 109, III da CRFB, 

que, expressamente, prevê a competência da Justiça Federal para apreciação do mandado de 

segurança." Tal situação dá ensejo a aplicação, por analogia, da Súmula 283/STF, que assim dispõe: 

“É inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente, e o recurso não abrange todos eles”.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0119176-6 AREsp 714.734 / RJ

Números Origem:  00129626220108190014  00351228420148190000  201524555118  351228420148190000

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO 
ADVOGADO : IARA SANTOS CONRADO E OUTRO(S) - RJ166586 
AGRAVADO  : ROSANA RANGEL SILVA 
ADVOGADO : ÁLISSON FLÁVIO MOSQUEIRA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S) - 

RJ149393 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO 
ADVOGADO : IARA SANTOS CONRADO E OUTRO(S) - RJ166586 
AGRAVADO  : ROSANA RANGEL SILVA 
ADVOGADO : ÁLISSON FLÁVIO MOSQUEIRA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S) - 

RJ149393 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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